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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Esta Proposição tem por objetivo alterar a Lei Complementar nº 560, de 3 de janeiro de 2007 – que instituiu o Programa de Incentivos ao Uso de Energia Solar nas Edificações –, alterada pela Lei Complementar nº 730, de 10 de janeiro de 2014, para obrigar a utilização de energia solar fotovoltaica em edificações de propriedade do Município de Porto Alegre que atenda a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de sua demanda de energia elétrica, respeitadas as condições de insolação. 
É importante registrar a necessidade de buscar novas capacidades e possibilidades de geração de energia sustentável e não poluente – um dos grandes desafios deste século –, a fim de oferecer infraestrutura adequada para o desenvolvimento. E a energia solar fotovoltaica é a forma de produção de energia elétrica que menos afeta o meio ambiente. Esse paradigma de geração de energia é fortemente utilizado nos países em desenvolvimento, devido aos baixos impactos ambientais e sociais. 
De acordo com os dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, o Brasil investiu, em 13 anos – de 1999 a 2012 –, R$ 806 milhões em energias renováveis, equivalente a 0,0013% do PIB, enquanto os Estados Unidos investiram US$ 1,78 bilhão apenas em 2012, o equivalente a 0,0118% do PIB, e a Alemanha, € 265 milhões – cerca de R$ 715 milhões –, equivalente a 0,0095% do PIB, também no mesmo ano.

Dessa forma, o Projeto de Lei Complementar em questão procura alcançar a eficiência energética, com vista a reduzir a demanda e os custos de energia contratada com a companhia de energia elétrica e a promover o conceito de sustentabilidade ambiental nas edificações públicas do Município de Porto Alegre, além de adaptar os prédios públicos em termos de sustentabilidade ambiental.
Assim, com base nos fundamentos descritos, solicito aos nobres pares que deliberarem pela aprovação deste Projeto de Lei Complementar.

Sala das Sessões, 04 agosto de 2015.

VEREADOR MARCELO SGARBOSSA
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Inclui art. 1º-A na Lei Complementar nº 560, de 3 de janeiro de 2007 – que institui, no Município de Porto Alegre, o Programa de Incentivos ao Uso de Energia Solar nas Edificações –, alterada pela Lei Complementar nº 730, de 10 de janeiro de 2014, obrigando, nas edificações de propriedade do Município de Porto Alegre, a utilização de energia solar fotovoltaica que atenda a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de sua demanda de energia elétrica.
Art. 1º  Fica incluído art. 1º-A na Lei Complementar nº 560, de 3 de janeiro de 2007, alterada pela Lei Complementar nº 730, de 10 de janeiro de 2014, conforme segue:

“Art.1º-A  Fica obrigatória, nas edificações de propriedade do Município de Porto Alegre, a utilização de energia solar fotovoltaica que atenda a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) de sua demanda de energia elétrica, respeitadas as condições de insolação.
§ 1º  Para os fins do disposto no caput deste artigo serão utilizados geradores solares fotovoltaicos.
§ 2º  Os projetos de construção ou reforma de edificações de propriedade do Município de Porto Alegre preverão a obrigatoriedade referida no caput deste artigo.”
Art. 2º  As edificações de propriedade do Município de Porto Alegre construídas até a data de publicação desta Lei Complementar têm o prazo de 5 (cinco) anos, contados dessa data, para se adequar às disposições do art. 1º-A da Lei Complementar nº 560, de 2007, alterada pela Lei Complementar nº 730, de 2014.
Art. 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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